
PROJETO DE LEI Nº 019/2018 
 
 

“Institui o Regime Especial de Trabalho e dá outras 
providências.” 

 

 
VALÉRIO ERNESTO MARCON, Prefeito Municipal de Ipê/RS, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, encaminho à 
Câmara de Vereadores, para apreciação e posterior votação o seguinte Projeto de Lei:  
 
 Art. 1º Fica instituído na estrutura do Quadro de Cargos do Município de Ipê o Regime 
Especial de Trabalho. 
  
 Art. 2º O Regime Especial de Trabalho é o prestado com o acréscimo de 1/3 (um terço), ½ 
(metade) ou 100% (cem por cento) da carga horária do servidor. 
   
         Parágrafo Único. O Regime Especial de Trabalho poderá ser cumprido em turno de 
serviço ou plantões. 
  
 Art. 3º Somente poderá ser convocado para o Regime Especial de Trabalho os detentores 
de cargos de provimento efetivo, regidos pela Lei Municipal nº 097/90, para cujo provimento 
seja exigido formação universitária ou habilitação legal equivalente, com carga horária 
semanal de até 30 horas semanais. 
  
          Parágrafo Único. O Regime Especial de Trabalho não se aplica aos membros do 
magistério público municipal que são regidos por Plano de Carreira próprio. 
 
 Art. 4º A convocação para Regime Especial de Trabalho cessará: 
 

I – a critério da Administração, quando se tornar desnecessária ao serviço. 
II – a pedido do servidor, ressalvado o interesse público; 

 
 Art. 5º O servidor, enquanto convocado para o Regime Especial de Trabalho, terá direito a 
uma gratificação sobre seu vencimento básico, calculada de acordo com o acréscimo de sua 
carga horária de: 
 

I – 33,3% (trinta e três vírgula três por cento) para o Regime Especial de trabalho, 
quando o acréscimo de carga horária se der por 1/3. 
II – 50% (cinquenta por cento) para o Regime Especial de Trabalho, quando o 
acréscimo de carga horária se der pela metade; 
III – 100% (cem por cento) para o Regime Especial de Trabalho, quando o acréscimo 
de carga horária se der pelo dobro. 

   
Art. 6º O servidor convocado para o Regime Especial de Trabalho não poderá: 
 

I – ter exercício em repartição diversa à qual for lotado; 
II – perceber gratificações relativas a serviço extraordinário. 

 



Art. 7º A gratificação de Regime Especial de Trabalho será devida somente quando o 
servidor estiver no efetivo exercício do respectivo cargo, sendo assegurada sua percepção 
proporcionalmente na gratificação natalina e férias. 
  
Art. 8º A convocação do servidor para o Regime Especial de Trabalho será efetivada 
através de Portaria expedida pelo Prefeito Municipal. 
  
Art. 9º A gratificação de Regime Especial de Trabalho não poderá ser objeto de 
incorporação, independentemente do tempo de convocação e exercício. 
  
Art. 10º As despesas decorrente da presente Lei correrão a conta das dotações próprias 
constantes do orçamento vigente.   
                                                                                 
Art. 12º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Ipê/RS, em 14 de agosto de 
2018. 

 
 
 
 
 
 
 

VALÉRIO ERNESTO MARCON 
PREFEITO MUNICIPAL 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                      

PROJETO DE LEI Nº 019/2018 – EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
 
 

Senhorita Presidente, Senhores Vereadores: 
 
 

Com o presente estamos submetendo à apreciação desta 
Egrégia Câmara de Vereadores, o Projeto de Lei nº 0192018 que “institui o Regime 
Especial de Trabalho e dá outras providências.” 
    

                                   O projeto visa instituir para o quadro dos servidores efetivos 
com curso superior ou equivalente o regime especial de trabalho que consiste na 
possibilidade de convocação para que possa atuar com acréscimo de sua carga horária em 
um terço (33/3%), metade (50%) ou dobro (100%), recebendo uma gratificação em relação 
ao seu vencimento básico. 
  

                                   Este tipo de regime especial de trabalho é comumente 
presente nas legislações dos órgãos da administração pública direta e se traduzem como 
uma forma de suprir necessidades eventuais de prestação do serviço público que não 
demandam a nomeação de mais um servidor. 
  
                                    Além disso, com a convocação para o regime especial de 
trabalho o servidor não pode perceber cumulativamente por serviço extraordinário o que 
oneraria em maiores custos a administração municipal. 
  
                                    Para exemplificar a utilização da convocação do regime 
especial de trabalho, a mesma poderá ser utilizada para acrescer jornada de trabalho de 
médicos, veterinários, engenheiros que tenham carga horária de até 30 horas semanais e 
poderão ser convocados para atuar em mais um turno e com isso atender a demanda de 
algum órgão da administração, como no caso de um médico de 20 horas que poderá ser 
convocado para atuar mais 20 horas e com isso perceberá uma gratificação de 100% do seu 
vencimento, havendo necessidade da administração. 
  

                                   Cumpre ressaltar que o Regime Especial de Trabalho se aplica 
somente para os servidores efetivos do quadro da Prefeitura e com curso superior ou 
equivalente e que tenham jornada de trabalho de até 30 horas semanais, não podendo ser 
utilizado para os membros do magistério que possuam seu Plano de Carreira próprio que já 
prevê a convocação para regime de convocação suplementar. 
  

                                   Assim, o presente Projeto visa apenas instituir esta forma de 
regime especial de trabalho para estas categorias e que de acordo com a necessidade de 
serviço podem ser convocadas para prestar turnos ou plantões adicionais nas condições 
que a lei estabelece e desta forma proporcionar uma ampliação dos atendimentos que são 
prestados aos moradores da nossa comunidade com custos menores para à administração 
municipal. 
  

Ante o exposto, ao apresentar este Projeto de Lei à apreciação 
desta Egrégia Casa Legislativa, renovamos nossos votos de protesto e elevada 
consideração e apreço. 



 
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipê/RS, em 14 de agosto de 

2018. 
 

 
 

 
 
 
 

VALÉRIO ERNESTO MARCON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Excelentíssima Senhorita  
GISLAINE ZILIOTTO 
Digníssima Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Ipê/RS 


